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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAXÁ/MG

Secretaria Municipal de Fazenda, Planejamento e Gestão


Setor de Licitação - e-mail: licitacao@araxa.mg.gov.br

         R       Rua    Alexandre Gondim nº 112 - CEP 38183 -100 - Fone: 3691-7022/3691-7145

Reportando-me ao pedido de esclarecimento interposto pela empresa CS BRASIL COMMPANHIA DE SERVIÇOS, no dia 16 de fevereiro de 2018, às 16h43min, enviado pelo e-mail yasmin.zhao@csbrasilservicos.com.br, contra o edital do Processo Licitatório nº 251/2017, Modalidade Concorrência nº 03.019/2017, cujo objeto visa a contratação de empresa especializada em serviços de limpeza urbana, incluindo os serviços de coleta e transporte de resíduos sólidos domiciliares e comerciais, até a destinação final no aterro sanitário municipal, obedecendo aos roteiros por setor preestabelecidos para coleta diária e em dias alternados dos resíduos sólidos domésticos e comerciais gerados no Município de Araxá-MG, conforme especificações e cronogramas descritos nos Anexos deste Edital, temos a expor o que segue: 

1. DO PEDIDO

Requerem:

(...)Em observância ao princípio da celeridade e eficiência, visando esclarecer pontos do Edital para garantir a ampla competitividade e possibilidade de maior participação de licitantes em busca do melhor preço para Contratante, vem a licitante apresentar os pedidos de esclarecimentos descritos a seguir:

 
1- PRAZO DE ENTREGA DOS VEÍCULOS.

Pela previsão constante do Edital, os veículos podem ter no máximo 5 anos de fabricação e devem ser entregues no seguinte prazo:

13.5. A prestação dos serviços terá início no prazo de 05 dias a contar do recebimento da ordem de serviço, pena de rescisão do contrato e aplicação das sanções e penalidades previstas neste Edital.
 
Contudo, resta claro que o prazo de 5 dias fixado para entrega dos veículos é insuficiente e não poderá ser cumprido pois a futura Contratada dependerá dos prazos de fornecimento dos veículos e dos demais procedimentos imprescindíveis para entrega à Contratante, os quais dispendem tempo considerável.

Neste contexto, o prazo de entrega previsto no Edital é impossível de ser cumprido por licitantes que não disponham previamente dos veículos, o que certamente irá restringir o caráter competitivo do certame.

Desta forma para possibilitar a ampla participação de licitantes em condições de igualdade, é imprescindível que seja fixado um prazo razoável para entrega dos veículos, sob pena de ficar prejudicada a participação de licitantes, em face ao receio quanto à impossibilidade de cumprimento do prazo acima. 

Diante de tais circunstâncias, o prazo razoável para entrega dos veículos é de 90 (noventa) dias.
Assim, a licitante questiona:
· o prazo para entrega dos veículos poderá ser estendido para até 90 (noventa) dias, visando a conclusão de todos os procedimentos necessários para entrega?

 
Eventualmente, caso não seja autorizada referida  dilação do prazo, de entrega dos veículos com até 5 anos de fabricação, questiona-se:
·Caso a futura contratada opte por fornecer veículos zero km, o prazo para entrega poderá ser estendido para até 90 (noventa) dias, contados do recebimento da Ordem de Serviços?
 

2-DO TERMO INICIAL DE VIGÊNCIA.
O Edital prevê que a vigência do contrato será de 12 meses, conforme transcrito abaixo:

 
14.21. O (A) CONTRATADO (A) deverá executar e entregar os serviços contratados no prazo máximo de 12 (doze) meses, contados da data da assinatura do Contrato e da Ordem de Serviços Urbanos, que será emitida pela Secretaria Municipal de Serviços em até 5 (cinco) dias após a data da assinatura do Contrato, ressalvadas as hipóteses previstas no art. 57, § 1º, da Lei Federal nº 8.666/93.
 
Contudo, importante ressaltar que, se a pretensão da Contratante é de que o contrato tenha vigência de 12 (doze) meses e se as licitantes apresentarão seus preços considerando o recebimento de pelo menos 12 (doze) meses de “aluguel”, entende a licitante que a vigência do Contrato também deverá se iniciar com a ENTREGA dos veículos, quando ocorrerá o efetivo início da prestação dos serviços.

Diante de tais circunstâncias, a licitante questiona se o início da contagem da VIGÊNCIA contratual poderá ser alterado para data de entrega dos veículos?
 
3-PROPRIEDADE DOS VEÍCULOS.

· Os veículos objeto do futuro contrato poderão estar em nome da controladora (sócia majoritária) da licitante vencedora?

· Os veículos objeto do futuro contrato poderão estar em nome de empresa que integre o mesmo grupo econômico da licitante vencedora?

 

4-DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA.
Quanto a este tópico, o Edital traz as seguintes previsões:

 
19.19. O (A) CONTRATADO (A) deverá realizar seguro contra danos a terceiros, isentando assim o município por possíveis acidentes a danos ocasionais.
 
6.1.63. (...) As despesas com transporte dos equipamentos e utensílios correrão por conta do(a) CONTRATADO, bem como o seguro contra roubo e incêndio.
 
Contudo, não estipula quais valores deverão ser observados para cumprimento do item, o que não permite que os licitantes participem em relação de igualdade, uma vez que tais informações são essenciais para a composição do preço da proposta.

Além disso, a licitante destaca que não poderá ser responsabilizada por qualquer dano causado dolosamente pelos prepostos da Contratante ou decorrentes de atos ilícitos praticados pelos mesmos, na forma do artigo 37, §6º, da Constituição Federal.

 
Desta forma, a licitante requer os seguintes esclarecimentos:
i) Quais valores deverão ser observados pelas licitantes, para atendimento da obrigação?
ii)  A Contratante irá arcar com os prejuízos causados em decorrência de atos ilícitos dolosos ou culposos realizados pelos seus prepostos?
iii) A Contratada poderá optar entre contratar apólice de seguro junto ao mercado ou arcar por conta própria com as despesas decorrentes dos sinistros, até os valores que deverão ser fixados no edital? (...)
2. DA ANÁLISE

2.1. Em relação a dilatação do prazo para entrega dos veículos, ser estendido para até 90 (noventa) dias, visando a conclusão de todos os procedimentos necessários para entrega, informamos o seguinte:
RESPOSTA - Os atos da Administração Pública são expedidos com fito sempre a escolher os melhores meios para satisfazer o interesse público e não pode arriscar, devendo escolher a melhor maneira para a prática de tais atos, de acordo com sua conveniência e oportunidade.  Dessa forma, a contratação do serviço de coleta de lixo seletiva (objeto de presente concorrência) trata-se de um serviço público essencial e contínuo a ser prestado em prol da população. Assim, como é de se esperar no caso em tela, a contratação e o início imediato dos serviços no prazo de 05 (cinco) dias após o recebimento da ordem de serviço, da forma descrita no item 13.5 do edital, se deve em razão da essencialidade e continuidade do objeto do certame, afim de evitar consequências previsíveis com a paralisação da coleta do lixo no município, como a proliferação de doenças, além de danos ao meio ambiente. Diante disso, dentro do mérito administrativo, cabe sim ao município definir o momento oportuno para a execução de um serviço de tal magnitude. Portanto, o prazo para a entrega dos veículos não poderá ser estendido por 90 (noventa) dias, sendo que o prazo de cinco dias, nos termos do subitem 13.5. do edital é ato discricionário da Administração do Município e não restringe a participação de qualquer empresa no certame. 
2.2. Por sua vez, a indagação de que caso a futura contratada opte por fornecer veículos zero km, o prazo para entrega poderá ser estendido para até 90 (noventa) dias, contados do recebimento da ordem de serviço? 
RESPOSTA - Não, pois trata-se de mera liberalidade da futura contratada em adquirir veículos zero quilômetros para execução dos serviços de coleta de lixo. De igual forma, conforme mencionado alhures trata-se de serviço essencial e contínuo, o qual a municipalidade necessita do seu início imediato. A resposta da acima responde a empresa de forma satisfatória. A exigência de veículo zero quilômetro para prestação de serviços não constou do edital, exatamente para que não houvesse atraso no início da execução dos serviços e para não restringir a participação de interessados no certame. 
2.3. Quanto o esclarecimento se a contagem da vigência contratual poderá ser alterada para data de entrega dos veículos?

RESPOSTA – Não. Ressalvados os casos previstos no §1º do art.57 da Lei nº 8.666/93, a Administração não poderá dilatar o prazo de vigência contratual. Lado outro, a indagação é proveniente da ideia que a contratada poderá por razões técnicas suas, não esteja apta a executar o serviço; porém a previsão editalícia é clara: a prestação dos serviços terá início no prazo de 05 dias a contar do recebimento da ordem de serviço, sob pena de rescisão do contrato e aplicação das sanções e penalidades previstas neste Edital. O prazo de  vigência do contrato será de 12 meses contado da data de sua assinatura, com a sua eficácia legal a partir da publicação do seu extrato conforme previsto no edital. na minuta do contrato annexo ao edital e na lei 8.666/93. 
2.4. Outrossim, quanto a indagação de que os veículos objeto do futuro contrato poderão estar em nome da controladora (sócia majoritária) da licitante vencedora ou os veículos objeto do futuro contrato poderão estar em nome de empresa que integre o mesmo grupo econômico da licitante vencedora? 

RESPOSTA - O edital é claro no item 3.3, é claro ai afirmar que não poderão participar da presente concorrência, as empresas e empresários que estejam reunidas em consórcio e que sejam controladas, coligadas ou subsidiárias entre si, qualquer que seja sua forma de constituição, assim entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico comum, sendo que a justificativa e motivação encontra-se descrita no item 3.2.1.1. do presente edital. A questão da subcontratação está tratada no edital de forma simples e clara na cláusula XXVI – DA SUBCONTRATAÇÃO E SUBROGAÇÃO. 
2.5. Por fim, quanto os valores a serem observados pela contratada quanto as despesas sob sua responsabilidade e ainda opção por contratar apólice de seguro ou arcar com recursos próprios possíveis sinistros, cabe o seguinte.

RESPOSTA - Consta no item XV do presente edital todas as obrigações que a licitante vencedora assumirá. E ainda, na proposta de preço para execução objeto do presente Processo Licitatório, deverá conter todos os preços unitários e total, declarando que neles encontram-se incluídas, além do lucro, quaisquer vantagens, abatimentos, impostos, taxas e contribuições sociais, administração, obrigações previdenciárias, fiscais, comerciais, trabalhistas, tarifas, seguros, responsabilidade civil, obtenção de licenças e/ou licenciamentos, contratação de mão de obra, vale transporte, materiais, ferramentas, equipamentos, uniformes, EPI’S, treinamentos, alimentação, transporte, frete, veículos, máquinas, caminhões, manutenção desses, fornecimento de combustíveis, peças, manutenção, instalação de toda estrutura necessária a prestação dos serviços e demais despesas incidentes ou que venham a incidir sobre o objeto da licitação. O Município de Araxá não tem como constar da planilha de custos o valor do seguro contra danos de terceiros, nem contra roubo e incêndio já que cada seguradora tem o seu custo, e dadas as circunstâncias não há como apresentar este cálculo. A contratada é que deverá arcar com todos os prejuízos causados em decorrência de atos ilícitos dolosos e realizados por seus prepostos. A contratada deverá contratar o seguro junto as seguradoras que atuam no mercado e não poderão arcar por conta própria com as despesas decorrentes de sinistros.
3. DA CONCLUSÃO

Com estes esclarecimentos, dou por respondida as questões suscitadas pela empresa, decidindo, à luz do objeto licitado e de conformidade das condições editalícias e com o ordenamento jurídico, para manter o edital em sua integralidade. Por conseguinte mantenho a data de abertura do certame para o dia  26/02/2018, às 09:00 horas. 
Intime-se a empresa CS BRASIL COMMPANHIA DE SERVIÇOS, via e-mail com cópia nos autos. Publique-se para conhecimento dos demais interessados. Junte-se aos autos do processo administrativo.

Araxá-MG, 19 de fevereiro de 2018.

Fabrício Antônio de Araújo.

Presidente da CPL
